PARECER Nº 300, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1066, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 594, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe autoriza a prescrição experimental da ozonioterapia no Estado. 

À referida proposição encontra-se anexado, nos termos do artigo 179, o Projeto de lei nº 594, de 2018, de autoria do nobre Deputado João Caramez, que autoriza a prescrição da ozonioterapia como tratamento médico de caráter complementar. 

Ambos os projetos cumpriram, com observância do prazo regimental, a fase de Pauta, sem que lhes tivessem sido oferecidas emendas ou substitutivos. 

No presente estágio processual, deve esta Comissão pronunciar-se sobre ambos os projetos, quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1066, de 2017, e do Projeto de lei nº 594, de 2018.

a) José Américo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de lei nº 1066, de 2017, e ao Projeto de lei nº 594, de 2018.

Sala das Comissões, em  13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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